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DIREITO ADMINISTRATIVO. CONTRATAÇÃO
INEXIGEILIDADE DE LICITAÇÀO.

AÇÃO DE ATRAÇÕES ARTÍSTICAS PARA
APRESENTAÇÃO DURANTE AS FESTIVIDADES DE SÀO
IOÃO DO pOvoADo CAMPO ALEGRE 2026, NO MUNICÍPrO
DE LAGOA DO OURO/PE. CoNSAGRAÇÀO PELA CRÍTrCA
ESPECIALIZADA OU OPINIAO PUBLICA. ANÁLISE DA
DOCUMENTAÇÃO E DOS REQUTSTTOS LEGATS. ART. 74,
INCISO II, E § », DA LEI FEDERAL Nu .14.13g/2021,.

POSSIBILIDADE IURÍDICA DA CONTRATAÇÃq »NSPÉ O',
OBSERVADAS E COMPROVADAS AS EXIGÊNCIAS LEG;IS
PERTINENTES.

EMENTA:
DIRETA.
CONTRAT

I. CONSIDERAçÕES INICIAIS

Preliminarmente, cumPre destacar que o parecer jurídico constifui ato administrativo
de natureza opinativa, destinado a subsicliai a toáacla de decisão pela autoridade competente,não possuindo caráter vinculante, salvo clispesição legal em sentido diverso.

Corúorme leciona Hely Lopes Meirelles, o parecer consubstancia maniÍestação técnicaespecializada, por meio da qual o órgão consultivo emite opinião fundamentada acerca dedeterminada matéria submelida à sua apreciação, sem, confudo, substituir a competênciaclecisória da autoridade administrativa responsável pela práticaclo ato.

Nesse contexto, a presente manifestação restringe-se à análise dos aspectos jurídicos
relacionados ao procedimento administrativo em 

"*u*"] especialmente quanto à observânciadas normas legais aplicáveis à contratação pretenclida, não ãbrangendo {uestoes de natureza
t:cni.ca, artística, operacional financeira, orçamentéria, contáUit ou aaministrativa, tampouco aaÍerição de preços, quantitativos, justiÍicativas técnicas, consagração artística, disponibilidade
orçamentária ou critérios cle conveniência e oportunidad", iruierius cuja responsabilidade
compete aos setores técnicos competentes e à autoridade administrativa responsável pelacontratação.

Registra-se, ai7'rda, que as inÍormações fáticas, documentos, iustificativas e demaiselementos constantes- dos autos gozam cle presunção de legitimidacte e veracidade, senclo apresente análise realizada com fundamento nos elementãs disponibiriza4o, à Assessoria
Jurídica até a presente data.

Por fim, ressalta-se que este pnÍecer possui natureza meramente opinativa, destilando-se a orientar juridicamente a Administiação, sem vincular a decisâo da autoridade
competente/ a quem incumbe avaliar a conveniência, a oporfunidade e o interesse público
envolvidos na contratação.
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II. RETATORIO

vieram os autos a esta Assessoria Jurídica para aruálise e emissão cle parecer acerca dapossibiliclacle de contratação direta, 
T"giu"l. i""*igiuiliáade de licitação, de atrações artísticasdestinadas à realização das Festividades de sili;ãr-"m campo Alegre 2026, traücional

i]:il: 
cultural promovido pelo Município de rugou do ouroiru ,",o"oist.ito de Campo

ConÍorme consta dos autos, o Município de Lagoa do ouro, por intennéclio dasecretaria competente, promoverá as Festividades de são loão 2026,celebiaçao integrante docalendário cultural e turístico municipaf reconheciá;;o, sua relevância histórica, cultural,religiosa e social, sendo tealtzada há v-ario-s a.o, p"lu'Administração pública Municipal eamplamente prestigiada pela população Iocar e visitantes cra região.

Para a composição da programação artística do evento, a Administração pretenderealizar a contratação direta àai seguintes atrações musicais, por intermédio de seusrespectivos empresários exclusivos:

a) FoRRÓ PEGADo, representado exclusivamente pela empresa SoNoRA MUSICPROMOÇÕEs anrÍsrICAS LTDA., inscrita no cNpJ no 57.a61.266/0aú-61, pelo valor cleR$ 150.00000 (cento e cinquenta mil reais);

b) RYANZINHO LrMA, representado exclusivamente pela empresa X3 BEST LTDA., inscritano CNPJ no 27.490.092 / 00A1.-14, pelo valor de R$ 60.000.00 (sessànta *it ."air;;

c) TUCA BARRos, representado exclusivamente pela DEADLTNE pR6DUÇÕES LTDA.,inscrita no CNpJ no 47.412.599/0A0-t_67,pelo valor aá ng 60.00000 (sessenta mil reais);

d) DAYSINHA, representado exclusivamente peia empresa prKAp TURBTNADAPRODUÇÕES E EVENTOS LTDA, inscrita no CNpi no 37.836.460/00aL64, peto valor de Rg60.000,00 (sessenta mil reaís).

As apresentações estão previstas para ocorrer no dia 23 dejunho de 2026,no povoado
{e c-ampo Alegre Distrito do Municípioàe Lagoa clo ouro/pE, durante a pÍogÍamação oficialdas festividades.

Constam dos autos os documentos destinados à instrução do procedimentoadministraüvo, incluindo Documento cle Formalização da Demanda, Termo de Referência,
iustificativas da contratação, documentos de exclusividade, documentação juríclica dasempresas representantes, propostas comerciais e demais elementos necessários à análise dacontratação pretendida.

NTI"Htry
§OIiERNO [/t UN tC I 

pAL DE

1AGOA DO ôuno
CNP J : 11.286 .2671000í _0g

A contratação tem por objeto a apresentação artística dos mencionados artistas durante asFestividades de são joão 2íJ/26, evento cle reconhecido interesse público, destinad"o àvalorização da culfura popular, ao incentivo das traclições locais, ao fortalecimento do turismo
e à promoção do desenvolvimento econômico e social do Município.
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Nos terrnos do aÚ' 74, inciso II, da Lei Federa I n" 14.1"33/2ü2L, êinexigível a licitação paraa contratação de profissional tlo setor artístico, cliretame'rte ou por meio de empresárioexclusivo' desde que consagrado peia crítica especializatla ou pela opürião pública,

A hipótese legal cle inexigibilidade fundamenta*se na inviabilidade de competição,circunstância que se verifica qrur,ao a Administração busca a contratação de artista específico,cuja escolha decorre de caràcterísticas próprias relacionadas ao estilo musical, identidadeartística, kajetória profissional, reconhec^imento poputu, . ,a"qração à proposta culfural do

"ili::;"áX::'-r 
incompatíveis com a .eariraiao de dispuia objetiia entre potenciais

No caso em análise, a Administração pretende contratar os artistas FoRRo pEGADo,RYANZINHo LIMA' TUCA BARRoS, DAYSINHA, atrações reconhecidas no cenáriomusical regionaf cujas apresentações mostram-se compatíveis com a natureza e os objetivosdas Festividades de são João 2026, tradicronal evento cultural promovido pelo Município cteLagoa do Ouro/pE.

A escolha dos artistas encontra justificativa no interesse público envolvido, consicierando,dentre outros aspectos:

' a relevâncía cultural e social das Festividades de são João para o Município;

' a adequação do repertório e do estilo musical clas atrações à proposta do evento;

' a aceitação e o reconhecimento dos artistas junto ao público-alvo;

' avaloitzação da cultura popular nordestina e das tradições culturais locais e regionais;

' o potencial de fortalecimento do furismo, do comércio e da economia local durante operíodo festivo.

Verifica-se, ainda, que as contratações serão forma[zadas por intermédio deempresários exclusivos devidamente constituídos, cuja representação exclusiva dos artistasdeveú ser comProvada mediante documentação pertinente, atendendo ao clisposto no s 2o doart.74 da Lei Federal n,14.113/2021.

No tocante aos valores contratados, a Administração deverá demonstrar acompatibilidade dos preços com aqueles praticados pelos artistas em apresentações
semelhantes, mediante análise de notas fisiais, contratos celebrados com outros entespúblicos, propostas comerciais e demais documentos aptos a justiÍicar os valores pactuados,
em conformiclade com as exigências legais e os entenclinientos dos órgãos de controle.

Diante desse cenário, veriÍica-se a presença dos requisitos autorizadores da contratação
direta por inexigibilidade de licitação, notadamente a inviabilidade de competição, a
consagração dos artistas pela opinião pública e a contratação por intermédío cle empresários
exclusivos, revelando-se juridicamente possível a contratação pretendida, nos tennos do art.

inciso II, e § T, da Lei Federal n 14.132/202174,
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III. FUNDAMENTAÇÃO IURÍDICA

Na Constituição Federal encontramos o Art. 3Z que estabeleee: ,,A adnínistração pribliea
direta ct ifl.üreta de qualEter das Poderes da Llniã0, dos Estarlos, da Distrittt Federal e dos Nhtticípios
obefucerá aos princÍpios de legalidadt, irnpessoalidade, ntoralidade, publicidnde e eficiência,,e, também,
ao seguinte: (rednção E.C. no. 19, de 04.06.98.).

'xxl - ressalaados os cilsos especificados na legislação, as obras, sentiços,
coffiPras e alienações serão contratados mediante processo de licitação púbtica que
assegure igualdafu de conüções a todos os conclrreíúes, coÍn cláusulas que
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as candições efetiaas da proposta,
nos termos dn lei, o qual somente permitird as exigências de qttalificação técni.ca e

econômica indispensaoeis à garantia do curuprimento dns obrigações.,,

A Lei n.o 14.133, de 1o de Abril de 2A21., por sltavez, no seu art.11., inciso I, trazconsigo
o seguinte teor:

"O pracesso licitatório tem por objetiaos: (...) I - assegurar a sekção da proposta apta a gerar o
resultado de contratafio mais aantajoso para a Administração pública..."

Pela letra d"a lei, a preocupação é de enquanto assegura-se a igualdade, garante-se a
participação do maior número de licitantes buscando a proposta mais vantajosa para a

administração. No senticlo, Héctor Jorge Escola, apud de Toshio Mukai, sobre o princípio da
competitividade na licitação, leciona: "Labase de toda licitación es, justamerúe, a presencia de uarins
ofertas diferentes, que seail conryarables entre si, de modo que pueda eligir-x la mais cortueniente pilra a

adm:hústración pública (Tratado hrtegraf cit., p. 3M-grifamos)". O STI MS no. 5.606 - DF -
Q8.00A22244), relatado pelo Exmo. Sr. Ministro José Delgado decidiu que as regÍas clo edital
de procedimento licitatório devem ser interpretadas de modo que, sem causar qualquer
prejuízo à administração e aos interessados no certame, possibilitem a participação do maior
número possível de concorrentes, a fim de que seja possibilitado se encontrar, entre várias
propostas, a mais vantajosa.

Sob que pese a licitação ser a regra entretanto, a Lei n". 14.133/2021 prevê ainda as

hipóteses de dispensa e cle inexigibüdade de ücitação, arts.74 e75 da citada Lei Federaf no
caso dos autos, vemos a possibiliclade de contratação direta com base no Art. 74, Inciso II, §
2"da Nova Lei de Licitações, in aerbis:

Art. 74. É inexigíael a licitação quando inaiaael a competifio, em especial

nos casos de:

ll - contratação de profissional do setor artístico, diretamente au por

meio de entpresário exclusiao, desde que consagrado pela crítica especializada

ou peln opittião pública;

,i
' :i, j

R(',JHír
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§ 2o Para fins do disposto no inciso II ilo caput deste artiga, considrra-x
empresário exclusiao a pessoa ftsica ou juidica que possutt contrato,
declaraçã0, carta ou outro documento que ateste a exclttsioidnde permanente
e contínua de representaçdo, no país ou eru Estado específic0, do profssional
rlo setor artístico, afastada a possibitidnde dp contrataçÃ.o direta par
inexigibilidade por meio de empresário coffi representa$o restrita a eaerúo
ou local específico.

A contratação cle bandas, grupos musicais, profissionais ou empresas do setor arústico,
por órgãos ou entidades municipais, sujeita-se a procedimento Administrativo, Dispensa ou
Inexigibilidarle de Licitaçâo, ser-rdo no presente caso apricacla a inexigibiliclacle do proeesso
licitatório em virtude da consasraç4o dos profissionais pela opiniãq públiÇa local e re&ional.

' ,.lr : i

R(I'IHw

iulgamento.

A realização das Festividades de São joão 2026 encontra-se clevidamente justificada
pelo relevante interesse público envolvido, considerando tratar-se cle evento haclicional do
Município de Lagoa do ouro/PE, amplamente reconhecido pela população local e insericlo no
calendario cultural do Município, cuja celebração ocorrerá ,'tó airlg ae junho de 2a26.

Além de promover a preservação e valoitzação das manifestações culfurais e das
tradições populares, o evento proporcionalazet, integação social e acesso à cultura, direitos
assegurados pelos artigos 6o, 23, inciso V, 275 e 21,6 da Consütuição Federal. Ademas a
realização da festividade contribui significativamente para o fortalecimento da economia local,
fomentando atividades comerciais, turísticas e de prestação de serviços, gerando emprego,
renda e movimentação econômica em benefício da coletividade.

No que se refere às atraçôes artísticas selecionadas, verifica-se que a escolha recai sobre
artistas e grupos musicais compatÍveis com a natureza e os objetivos clo eveÍlto, possuidores
de recorüecimento junto à opinião pública especialmente no âmbito regional, circur-rstância
evidenciada pela ampla dir,"ulgação de seus trabalhos, apresentações em eventos públicos e
privados, presença em plataÍormas digitais de música e redes sociais, bem como peli aceitação
popular demonstrada ao longo de suas trajetórias arústicas.

A contratação pretendida enquadra-se na hipótese de inexigibilidade de licitação
prevista no art. 74, incíso II, da Lei Federal n' 14.133 /202-1,, aplicável à conhatação de
profissional do setor arHstico, diretamente ou por meio de empresário exclusivo, desde que
consagrado pela crítica especializacta ou pela opinião pública.

Para a regular Íormalização da contratação, deverá constar dos autos documentação
apta a comprovar a representação exclusiva dos artistas pelas empresas contratadas, nos
termos do § 2o clo art. 74 da Lei Fecleraln'14.133/2021,, mediante apresentação de contrato,
declaração ou instrumento jurídico equivalente que clemonstre a exclusividade de
representação para contratação artística.

Deverão, ainda ser observadas as exigências relativas à just
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Diante do exposto, considerando a relevância cultural, social e econômica clas
Festividades de São ]oão 2026 para o MunicÍpio de Lagoa do Ouro/pE, bem como a
inviabiliclacle de competição inerente à contratação de profissionais do setor artístico
consagrados pela opinião pública, esta Assessoria Jurídicu opirla pela viabüctade iurídica da
contratação direta das atrações pretendidas, por meio de inexigibilidade de liciiaçao, com
fundamento no art. 74, incíso II, e s r, dalei Federarn" 14.132/20áL.

A contratação mostra-se juridicamente possívef desde que permaneçam devidamelte
comprovados nos autos a consagração dos artistas, a exclusividade de representação dos
respectivos empresários, a compatibilidade dos valores contratados com oi praticados no
mercado e a regularidade jurídica fiscal e trabalhista dos contratados, observúdo-se, ainda,
todas as forrnalidades legais aplicáveis ao procedimento.

Ressalta-se que a presente manifestação restringe-se à análise dos aspectos jurídicos da
contratação, não abrangendo questÕes cle natureza técnica, artística, financeir4 orçamentária,
nem a aÍerição da vantajosictade econômica, dos valores contrataclos ou dos quantitativos
envolvidos, matérias aÍetas aos setores técnicos competentes e à autoridade administrativa
responsável.

É o parecer, salvo melhor jufuo.

:.
A superior consicleraçào.

Lagoa do Ouro/PE, ?2 de julho de 2026

ea-,*lr-
T LUCHA L.C. DE uÉro

Assessora lurídica
OABIPE N." 25.939

,i

(Ç'Z
Hw

-
iÍicativa do preçg mediante comprovação da compatibilidade dos valores contratados

com aqueies praticados pelos artistas em apresentãções semelhantes, bem como a
comprovação da regularidade jurídic4 fiscal trabalhista e demais tlocumentos exigielos pela
legrslação aplicável, especialmente aqueles previstos nos artigo s 62 a TA da Lei Federal no
1.4.133/2021.

IV. CONCLUSÃO
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